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	CÂMARA MUNICIPAL DE JACAREÍ - SP
PALÁCIO DA LIBERDADE


	



PROJETO DE LEI Nº 
Dispõe sobre a REVOGAÇÃO DE TODOS OS TERMOS DA LEI 5.584/2011 QUE FIXA O SUBSÍDIO DOS VEREADORES PARA A PRÓXIMA LEGISLATURA e dá outras providências.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JACAREÍ, USANDO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CONFERIDAS POR LEI, FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E ELE SANCIONA E PROMULGA A SEGUINTE LEI:

Art. 1º  Fica revogado em todos os seus termos a Lei n.  5.584/2011.
Art. 2º  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando todas as disposições em contrário.
Câmara Municipal de Jacareí, 04 de outubro 2011.
_________________________                                ___________________________

_________________________                                ___________________________

_________________________                                ___________________________

_________________________                                ___________________________

_________________________                                ___________________________

JUSTIFICATIVA




O presente projeto busca corrigir inconstitucionalidade formal cometida por esta Casa de Leis ao desrespeitar a independência do Poder Legislativo prevista pelo Art. 2° da Constituição Federal, desconsiderando a competência privativa deste Poder em regulamentar a fixação de subsídios para a próxima legislatura.



Em respeito ao Art. 29 VI da Carta Federal, em fevereiro do ano corrente o STF – Supremo Tribunal Federal assim se posicionou por meio do voto da Ministra Ellen Graice (RE 494253 Agr/SP), determinando que tal medida privativa do Poder Legislativo ao se submeter a sanção ou veto do Poder Executivo viola o Princípio da Independência e Harmonia dos Poderes, caracterizando a “inconstitucionalidade formal”, haja vista, a medida correta a se adotada seria a regulamentação por meio de Resolução.




Na mesma linha, recentemente, em 24 de agosto último, o Desembargador Dr. Walter de Almeida Guilherme ao julgar a ADIN 406915-54.2010.8.26.0000, foi enfático ou prolatar “(...) para garantir a autonomia do Poder Legislativo, há de se dar prevalência ao artigo 29, VI, da CF e afirmar que não cabe à lei fixar o subsídio dos Vereadores, senão que à Câmara de Vereadores. Não se enquadrando a matéria no princípio da reserva legal, Câmara fixará o subsídio por resolução, espécie normativa integrante do processo legislativo, prevista no art. 59, VII, da Constituição Federal, descabendo delegação”. Grifamos.




Na mesma linha confirmando as decisões judiciais citadas esta Casa de Leis recebeu Parece Jurídico n. 1.825/2011 do IBAM – Instituto Brasileiro de Administração Municipal, anexo, indicando e respaldando a presente medida corretiva que ora se apresenta.



Por todo o exposto, em respeito ao princípio da legalidade esculpido pelo Art. 37 da Carta Magna Federal, apresenta-se a propositura a apreciação do Plenário, debates e regular votação.
Câmara Municipal de Jacareí, 04 de outubro 2011.
_________________________                                ___________________________

_________________________                                ___________________________

_________________________                                ___________________________

_________________________                                ___________________________

_________________________                                ___________________________
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